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EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITOS SUBJETIVOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteava a concessão de livramento condicional, alegando-se o cumprimento dos requisitos 
legais para tal benefício.
2. O Tribunal de origem indeferiu o pedido de livramento condicional com base na existência de 
falta disciplinar de natureza média, reabilitada recentemente, e em aspectos desfavoráveis do 
exame criminológico.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a existência de falta disciplinar reabilitada e 
aspectos desfavoráveis do exame criminológico são fundamentos idôneos para o indeferimento 
do livramento condicional.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que faltas disciplinares antigas e já 
reabilitadas não devem ser consideradas para indeferir benefícios da execução penal, em respeito 
ao princípio da razoabilidade e ao caráter ressocializador da pena.
5. O exame criminológico, embora não obrigatório, pode ser utilizado para fundamentar a 
decisão sobre o livramento condicional, desde que baseado em dados concretos dos autos.
6. O princípio do in dubio pro societate prevalece no processo de execução penal, permitindo 
que, na dúvida sobre a periculosidade do apenado, a decisão seja em favor da sociedade.
7. O habeas corpus não é o meio adequado para reavaliar questões que demandem exame do 
conjunto fático-probatório.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Faltas disciplinares antigas e reabilitadas não devem ser consideradas 
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para indeferir benefícios da execução penal. 2. O exame criminológico pode fundamentar a 
decisão sobre o livramento condicional, desde que baseado em dados concretos. 3. O princípio 
do in dubio pro societate permite que, na dúvida sobre a periculosidade do apenado, a decisão 
seja em favor da sociedade".
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 83. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 848.978/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/12/2023; STJ, AgRg no HC 702.310/SP, Rel. Min. Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/2/2022; STJ, AgRg no HC n. 426.201/SP, Rel. Min. Rogério 
Schietti, Sexta Turma, julgado em 5/6/2018; STJ, AgRg no HC n. 850.452/SP, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024; STJ, AgRg no HC n. 
663.527/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/5/2021; 
STJ, AgRg no HC n. 572.409/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
2/6/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITOS SUBJETIVOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se 
pleiteava a concessão de livramento condicional, alegando-se o cumprimento dos requisitos 
legais para tal benefício.

2. O Tribunal de origem indeferiu o pedido de livramento condicional com base na existência de 
falta disciplinar de natureza média, reabilitada recentemente, e em aspectos desfavoráveis do 
exame criminológico.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a existência de falta disciplinar reabilitada e 
aspectos desfavoráveis do exame criminológico são fundamentos idôneos para o indeferimento 
do livramento condicional.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que faltas disciplinares antigas e já 
reabilitadas não devem ser consideradas para indeferir benefícios da execução penal, em respeito 
ao princípio da razoabilidade e ao caráter ressocializador da pena.

5. O exame criminológico, embora não obrigatório, pode ser utilizado para fundamentar a 
decisão sobre o livramento condicional, desde que baseado em dados concretos dos autos.
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6. O princípio do in dubio pro societate prevalece no processo de execução penal, permitindo 
que, na dúvida sobre a periculosidade do apenado, a decisão seja em favor da sociedade.

7. O habeas corpus não é o meio adequado para reavaliar questões que demandem exame do 
conjunto fático-probatório.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Faltas disciplinares antigas e reabilitadas não devem ser consideradas 
para indeferir benefícios da execução penal. 2. O exame criminológico pode fundamentar a 
decisão sobre o livramento condicional, desde que baseado em dados concretos. 3. O princípio 
do in dubio pro societate permite que, na dúvida sobre a periculosidade do apenado, a decisão 
seja em favor da sociedade".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 83. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 848.978/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/12/2023; STJ, AgRg no HC 702.310/SP, Rel. Min. Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/2/2022; STJ, AgRg no HC n. 426.201/SP, Rel. Min. Rogério 
Schietti, Sexta Turma, julgado em 5/6/2018; STJ, AgRg no HC n. 850.452/SP, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024; STJ, AgRg no HC n. 
663.527/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/5/2021; 
STJ, AgRg no HC n. 572.409/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
2/6/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDIMILSON FIGUEIREDO DOS 

SANTOS contra decisão que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante sustenta que está sofrendo evidente 

constrangimento ilegal, tendo em vista que preenche os requisitos legais para a concessão do 

livramento condicional, benefício que foi cassado pelo Tribunal de origem.

Ressalta que cumpriu mais de 1/3 (um terço) da pena, não é reincidente em crime 

doloso, tem bons antecedentes e não ostenta periculosidade. Aduz que o boletim informativo e o 

atestado de conduta carcerária demonstram seu bom comportamento. Aponta que o exame 

criminológico foi favorável à concessão do livramento condicional.

Obtempera que a falta média em seu histórico prisional foi cometida em período 

longínquo e já foi reabilitada, não podendo ser considerada como óbice ao gozo do benefício.
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Requer, ao final, que seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o feito à 

apreciação deste Órgão Julgador.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços argumentativos do agravante, a decisão merece ser mantida 

pelos seus próprios fundamentos.

Nos termos do art. 83 do Código Penal, para a concessão do benefício do livramento 

condicional, deve o apenado preencher os requisitos de natureza objetiva (fração de cumprimento 

da pena) e subjetiva (comportamento satisfatório durante a execução da pena, bom desempenho 

no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para prover ao próprio sustento de maneira lícita).

A respeito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento segundo o qual a 

gravidade do delito, a longa pena a cumprir, a impossibilidade da chamada progressão per saltum 

de regime prisional e a existência de falta disciplinar de natureza média não constituem 

fundamentos idôneos para o indeferimento dos benefícios da execução penal.

Ilustrativamente:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. APTIDÃO PARA VOLTAR À 
SOCIEDADE. DEMONSTRAÇÃO. PROVA. FALTA GRAVE EM 2022. TEMA 
REPETITIVO 1.161. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é a de que a gravidade do 
delito, a longa pena a cumprir e a impossibilidade da chamada progressão per saltum 
de regime prisional não são fundamentos idôneos para o indeferimento do livramento 
condicional.
2. O afastamento das conclusões adotadas pelas instâncias de origem, quanto à 
necessidade de o apenado demonstrar aptidão para voltar à sociedade, enseja o 
inevitável reexame fático-probatório, inadmissível na via estreita do habeas corpus.
3. Mas não é só. O agravante praticou falta grave, pois, beneficiado com a saída 
temporária, não retornou à unidade prisional na data previamente estabelecida - 
3/1/2022.
4. Assim, de acordo com o Tema Repetitivo n. 1.161, 'a valoração do requisito 
subjetivo para concessão do livramento condicional - bom comportamento durante da 
execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) - deve considerar 
todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea 
'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal'.
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC n. 848.978/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/12/2023, 
DJe de 21/12/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. ART. 83 DO CÓDIGO PENAL. REQUISITO 
SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. DETERMINAÇÃO PARA QUE 
O JUÍZO DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS REAVALIE O PLEITO, 
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DESCONSIDERADAS AS FALTAS DISCIPLINARES ANTIGAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial Representativo 
de Controvérsia n. 1.364.192/RS, decidiu que o cometimento de falta grave no curso 
da execução enseja a interrupção do prazo para a progressão de regime; mas não o 
faz para fins de concessão de livramento condicional, por constituir requisito objetivo 
não contemplado no art. 83 do Código Penal.
2. O entendimento vigente neste Tribunal Superior é no sentido de não ser possível 
atribuir efeitos eternos às faltas graves praticadas na execução penal, por 
consubstanciar ofensa ao princípio da razoabilidade e ao caráter ressocializador da 
pena. Por essa razão, os precedentes desta Corte apontam ser inidôneo indeferir 
direitos previstos no decorrer da execução penal com lastro em faltas disciplinares 
antigas e já reabilitadas.
3. No caso, o indeferimento do benefício foi fundamentado pela ausência do requisito 
subjetivo, em razão do histórico prisional do Apenado. Contudo, a falta registrada no 
ano de 2017 é de natureza média e a falta grave ocorrida 2019 já foi reabilitada há 
mais de 12 (doze) meses (fls. 40-42). Conforme entendimento jurisprudencial, não é 
possível atribuir efeitos eternos às faltas graves, pois constituiria ofensa ao princípio 
da razoabilidade e ao caráter ressocializador da pena, sobretudo, na hipótese, em que 
foi atestado o bom comportamento carcerário do ora Agravado, bem como foi 
progredido ao regime semiaberto, avalizado pelo laudo favorável do exame 
criminológico, após as mencionadas faltas disciplinares.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 702.310/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)
 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que o Tribunal de origem considerou a 

existência de uma falta disciplinar de natureza média - retorno com atraso da saída temporária -, 

reabilitada recentemente. Em adição, mencionou aspectos desfavoráveis do exame 

criminológico.

Esses dois fatores analisados conjuntamente demonstram, por ora, a inaptidão do 

paciente para o gozo de liberdade menos vigiada, não havendo constrangimento ilegal apto a 

ensejar a concessão da ordem, de ofício.

Não é despiciendo observar que, apesar de ter o reeducando resultado favorável do 

exame criminológico e cumprimento do requisito temporal, "o julgador forma sua convicção pela 

livre apreciação da prova, de modo que, uma vez realizado o exame criminológico, não é 

possível suprimir dele a consideração de relatórios profissionais desfavoráveis ao deferimento de 

benefícios da execução penal" (AgRg no HC n. 426.201/SP, relator Ministro Rogério Schietti, 

Sexta Turma, julgado em 5/6/2018, DJe de 12/6/2018).

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME E LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO AUSENTE. ASPECTOS 
DESFAVORÁVEIS EXTRAÍDOS DO EXAME CRIMINOLÓGICO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DESCONSTITUIR TAL ENTENDIMENTO 
IMPLICA REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA 
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INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. 'Com as mudanças da Lei n. 10.792/2023, o exame criminológico, antes 
obrigatório, deixou de ser imprescindível para fins de progressão de regime, mas não 
foi proibido pelo legislador e subsistiu a possibilidade de sua determinação judicial, 
desde que de forma fundamentada. Nesse sentido foram editadas a Súmula 
Vinculante n. 26 e a Súmula n. 439 do STJ' (AgRg no HC n. 889.369/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 
3/7/2024).
2. In casu, as instâncias ordinárias extraíram trechos desfavoráveis do exame 
criminológico para fundamentar o indeferimento da progressão de regime e do 
livramento condicional por ausência do requisito subjetivo. Tal providência encontra 
respaldo na jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes.
3. Desconstituir os fundamentos firmados pelas instâncias ordinárias, relativos ao não 
preenchimento do requisito subjetivo, implica revolvimento fático-probatório, 
providência vedada na via eleita.
4. Agravo regimental desprovido, mantida a decisão agravada por seus próprios 
fundamentos." (AgRg no HC n. 850.452/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO CASSADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PARECER 
PSICOLÓGICO DESFAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. In casu, o benefício da progressão de regime foi indeferido fundamentadamente, 
em virtude, essencialmente, do parecer psicológico desfavorável. [...]. Habeas corpus 
não conhecido. (HC n.º 288.548/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 3/3/2015, DJe 12/3/2015).
2. No caso, o Tribunal ressaltou alguns elementos desfavoráveis do exame 
criminológico, estando a decisão, assim, bem fundamentada, porque teve por base 
aspecto concreto dos autos.
3. Por fim, vigora, no processo de execução penal, o princípio do in dubio pro 
societate, de modo que, na dúvida quanto à periculosidade do apenado, deve-se 
decidir em favor da sociedade.
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 663.527/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 
14/5/2021.)
 

Outrossim, cabe ressaltar, que o "atestado de boa conduta carcerária não assegura o 

livramento condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, 

pois o Juiz não é mero órgão chancelador de documentos administrativos e pode, com lastros em 

dados concretos, fundamentar sua dúvida quanto ao bom comportamento durante a execução da 

pena" (AgRg no HC n. 572.409/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 

em 2/6/2020, DJe de 10/6/2020).

Por fim, vale acrescentar que o remédio constitucional não é o mecanismo próprio 

para a análise de questões que exijam o exame do conjunto fático-probatório em razão da 

incabível dilação probatória que seria necessária.
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Nesse contexto, o acórdão estadual deve ser mantido pelos seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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